
 

 
 

CNPJ: 08.313.923/0001-05 
Rua Tomaz Silveira nº 459, centro, Lagoa Nova –RN – CEP 59.390-000 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO:   

1.1. Definição do objeto: O presente objeto visa a contratação de empresa para prestar 
serviços de fornecimento, reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de 
bilhetes de passagens aéreas e bagagens, em âmbito nacional, emissão de seguro-viagem, 
bem como intermediação de serviços de translado, para atender as necessidades do 
CONISA, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR 
ESTIMADO UND 

Percentual 
de 

Referência 

1 

Serviço de fornecimento, reserva, emissão, marcação, 
remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens 
aéreas e bagagens, em âmbito nacional, emissão de 
seguro-viagem, bem como, intermediação de serviços 
de translado. 

R$ 60.000,00 SERV 
8,33 % de 
desconto 

(RAV) 

1.2 O objeto pode ser classificado como comum, pois, os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.  

1.3 O objeto não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 

setembro de 2021. 

1.4 Os serviços deverão estar em conformidade com as orientações contidas no Código de 

Defesa do Consumidor. 

1.5 Da vigência: O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses 

e poderá ser prorrogado conforme as diretrizes da Lei Federal n° 14.133/2021. 

1.6 Os serviços serão prestados de uma única vez conforme demanda apresentada. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1.1. Considerando a importância da mobilidade de servidores e colaboradores do CONISA, 
com o objetivo de participar de treinamentos, eventos, firmar parcerias em diferentes estados 
do país. 
2.1.2. Considerando que por vezes é inviável o deslocamento de veículo pertencente à frota 
do órgão devido a grandes distâncias. 
2.1.3. Considerando que a aquisição de passagem aérea é uma alternativa que melhor se 
adequa a previsibilidade de custos, segurança e agilidade. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

3.1.1. A contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar, anexo ao processo, 
contribuindo para uma contratação mais eficiente, transparente e que atenda 
adequadamente às necessidades. Também, são fundamentos basilares: 

I. A Lei Federal nº 14.133/2021; 

II. A Lei Complementar nº 123/2006; 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.1. Os serviços abrangerão o fornecimento, reserva, emissão, marcação, remarcação e 
cancelamento de bilhetes de passagens aéreas e bagagens, em âmbito nacional, emissão de 
seguro-viagem, bem como intermediação de serviços de translado. 
4.1.2. Com relação ao fornecimento das Passagens Aéreas: 
4.1.3. Compreender a prestação de serviço de fornecimento de bilhetes aéreos. Sendo 

necessários os serviços de reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão e 

cancelamento de bilhetes para trechos nacionais. 

4.1.4. A CONTRATADA deverá reservar, confirmar, emitir e enviar os bilhetes eletrônicos, 

atendendo às datas, horários e voos estabelecidos por livre escolha do CONISA. Uma vez 

solicitada à emissão, a CONTRATADA deverá se responsabilizar por emitir o bilhete, conforme 

solicitado.  

4.1.5. A CONTRATADA deverá informar sempre que houver alteração de preço de tarifa; 

4.1.6. Os bilhetes eletrônicos, uma vez emitidos, deverão ser enviados via e-mail e/ou 

WhatsApp; 

4.1.7. No caso de solicitações emergenciais, a CONTRATADA deverá informar por telefone o 

número do bilhete eletrônico para que o servidor indicado para a viagem possa retirar a 

passagem no balcão do aeroporto; 

4.1.8. Caracterizam-se como solicitações emergenciais as que, se não realizadas de imediato, 

possam acarretar de alguma forma prejuízo e/ou transtorno para a CONTRATANTE e/ou seu 

servidor;  

4.1.9. A CONTRATADA deverá assessorar a CONTRATANTE para a adequada definição do 

melhor roteiro, tarifas, horários e frequência de voos, sempre que solicitada;  

4.1.10. A CONTRATADA deverá emitir as passagens aéreas em classe econômica, na tarifa 

promocional mais vantajosa disponível no voo escolhido pela CONTRATANTE, salvo disposição 

em contrário do consórcio; 

4.1.11. A CONTRATADA deverá desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições 

legais, as passagens que não atendam ao CONISA, conforme solicitação;  

4.1.12. A forma de reversão da passagem não utilizada, por medida de simplificação 

processual, dar-se-á mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal 

apresentada pela CONTRATADA, nos termos do artigo 5º da Instrução Normativa 07, de 24 de 

agosto de 2012.  
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4.1.13. A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem nos casos 

de extravio de comprovante de embarque.  

4.1.14. A CONTRATADA, quando solicitado, deverá fornecer qualquer documento equivalente 

aos cartões de embarque do trecho da viagem (ida e volta), no que se referem exclusivamente 

dos servidores do consórcio, assim indicadas pelo fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas do término da viagem. 

4.1.15. O envio dos comprovantes poderá ser de forma física ou eletronicamente. 

4.1.16. Com relação ao Seguro Viagem: 
4.1.17. Providenciar até 72 (setenta e duas horas), antes do voo os seguros de assistência 
médica por acidente ou enfermidade, incluindo despesas médico/hospitalares, reembolso 
farmácia e odontológico, traslado e repatriamento em caso de acidente/doença ou morte, em 
viagens ao exterior, com as seguintes coberturas: 

A. Cobertura para morte acidental, considerando o evento com data caracterizada, 

súbito, involuntário e que tenha como consequência direta a morte do passageiro; e 

B. Cobertura para invalidez por acidente, considerando perda, redução ou impotência 

funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão do passageiro. 

4.1.18. A apólice de seguro deverá ser encaminhada ao CPB juntamente com a comprovação 

da contração da melhor cotação, mediante apresentação de pelo menos 3 (três) cotações, no 

prazo a ser contado da autorização da emissão pelo CONTRATANTE. 

4.1.19. Caso o CPB disponha de acordo comercial e/ou tarifa corporativa a mesma deverá 

obrigatoriamente ser utilizada no sistema.  

4.1.20. Sempre que o CPB possuir algum acordo realizado com empresas de seguro, a 

contratada deverá, obrigatoriamente, utilizá-lo. 

4.1.21. A contratada deverá apresentar relatório final de entrada, este último em, no máximo, 

5 (cinco) dias após o término do evento. A não apresentação do relatório diário ao preposto 

do consórcio implica em sanções contratuais, conforme previsto no Acordo de Níveis de 

Serviço deste edital. 

4.1.22. Com relação ao translado: 
4.1.23. A contratada poderá ser responsável pela realização do transporte dos passageiros do 

aeroporto ao hotel (vice e versa), do aeroporto aos locais de eventos (vice e versa), bem como, 

do hotel ao local dos eventos (vice e versa). 

4.1.24. Com relação à Remuneração do Agente de Viagem – RAV 
4.1.25. A Remuneração do Agente de Viagem – RAV será paga por operação relativa à emissão 

de cada passagem, cancelamento ou remarcação.  
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4.1.26. A RAV poderá ser composta, além dos valores referentes a emissão de cada passagem, 

cancelamento ou remarcação, pelos valores decorrentes das taxas de agenciamento de 

hotéis, de cotação de seguros, além do translado. 

4.1.27. A Remuneração do Agente de Viagem – RAV corresponde a 10% (dez por cento) do 

valor do fornecimento acima de R$ 400,00 (quatrocentos reais) ou R$ 40,00 quando o 

fornecimento for inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

4.1.28. A contratada deverá apresentar, mês a mês, as faturas emitidas pelas companhias 
aéreas referentes às passagens aéreas compradas pelo órgão público. (Acórdão 1314/2014-
Plenário, TC 001.043/2014-5, relator Ministro Raimundo Carreiro, 21.5.2014.) 
4.1.29. DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.1.30. DA GARANTIA: Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.1. As ordens de fornecimento serão emitidas dentro do limite dos quantitativos que 
serão solicitados. 
5.1.2. O prazo de emissão da passagem é de, no máximo, 03 (três) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Serviço, Nota de Empenho ou da assinatura do 
instrumento de contrato. 
5.1.3. O prazo de emissão de passagem URGENTE será atendido em até 02 (duas) horas, a 
contar da confirmação automática da entrega da solicitação; 
5.1.4. São considerados urgentes aqueles serviços que apresentam intervalo de tempo de 

até 1 (um) dia útil entre a data da solicitação e a data da viagem, bem como qualquer outro 

serviço, objeto deste contrato, e deve ser especifica a urgência no momento da solicitação. 

5.1.5. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos necessários para a 
execução, incluindo impostos, encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outros custos e taxas que estejam inerentes ao objeto. 
5.1.6. As passagens deverão ser entregues no endereço de e-mail direcionado pela 
administração pública, após cotações das passagens e autorização de emissão. 
5.1.7. Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas e custos necessários 
para execução do objeto, incluindo impostos, encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros custos e taxas que estejam inerentes ao 
objeto. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.1.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes na ordem de compras, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-120383&texto=2b2532384e554d41434f5244414f253341313331342b4f522b4e554d52454c4143414f253341313331342532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392b414e442b2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-120383&texto=2b2532384e554d41434f5244414f253341313331342b4f522b4e554d52454c4143414f253341313331342532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392b414e442b2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
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II. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

III. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

IV. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

V. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de 

Referência; 

VI. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações 

constantes neste Termo de Referência; 

VII. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia do produto e a qualidade do Serviço 

prestado, reservando à Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 

padrões especificados; 

VIII. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do produto, seja por vício ou por ação ou omissão de seus empregados; 

6.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência da 

Licitação e seus anexos; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

III. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

IV. Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão ou de servidores especialmente designados; 

VI. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos;                                                                                                                                                      
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VII. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pela Contratada, no que couber; 

VIII. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

6.2.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
6.2.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.2.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

6.2.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração: 

I. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

II. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

III. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

IV. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

V. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

6.2.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
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de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
6.2.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
6.2.8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
6.2.9. Os produtos serão recebidos: 

a. As passagens serão recebidas provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência da proposta, e sua consequente aceitação, que 

se dará até 05 (cinco) dias corridos do recebimento provisório. 

c. Na hipótese da verificação, a que se refere o subitem anterior, não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

d. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

e. O fornecimento/serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no imediato, a contar da notificação do 

contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades e sanções, 

conforme rege a Lei Federal nº 14.133/2021. 

LIQUIDAÇÃO 

6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do 
contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a 
pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.3.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
6.3.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais. 
PRAZO DE PAGAMENTO 
6.3.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
6.3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = (6/100) 

365 
I = 0,00016438 

 

 
FORMA DE PAGAMENTO 

6.3.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.3.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.3.10. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a 
renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes 
sobre os pagamentos efetuados. 
6.3.11. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 
6.3.12. A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas 
jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 
6.3.13. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a 
renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes 
sobre os pagamentos efetuados. 
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6.3.14. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 
6.3.15. A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas 
jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 
6.3.16. DO REAJUSTE 
6.3.17. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
6.3.18. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA-
E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3.19. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
6.3.20. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
6.3.21. Entende-se por reajuste, a forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
de contrato consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto no item 9.2, 
deste termo, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção 
de índices específicos ou setoriais, em conformidade com o Art. 6°, LVIII da Lei 14.133/2021. 
6.3.22. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
6.3.23. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  
6.3.24. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
6.3.25. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  
6.3.26. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 
6.3.27. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
6.3.28. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, via DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, utilizando o critério de 
adjudicação o MAIOR DESCONTO. 
6.3.29. O Ordenador de despesa analisará a possibilidade do tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), como também, 
quanto à exclusividade de participação das ME’s e EPP’s na contratação do objeto.  
6.3.30. O ordenador de despesa analisará a possibilidade do tratamento diferenciado, 
favorecido, regionalizado e simplificado às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
aos Microempreendedores Individuais. 
6.3.31. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
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6.3.32. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovas os seguintes requisitos: 
I. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

h. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

II. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta 

negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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c. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede 

do licitante, mediante certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de 

negativa, relativos aos tributos e à Dívida Ativa, conforme o caso; 

d. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com 

efeitos de negativa. 

f.  Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento do disposto 

no  inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

g. Os licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.  

III. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão. 

IV. CAPACIDADE TÉCNICA 

a. Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestados fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para 

desempenho de atividade compatível em características ao objeto desta licitação; 

b. Havendo necessidade de realização de diligência, o licitante deverá disponibilizar 

todas as informações necessárias à comprovação de legitimidade dos atestados 

apresentados, tais como: cópias de nota fiscal e/ou nota de empenho e/ou do termo 

de contrato que deram suporte à contratação. 

 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O custo estimado será de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 
8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. A dotação orçamentaria específica, se necessário, será informada posteriormente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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pelo setor financeiro do CONISA. 

 
9. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
infrações constantes no art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021, as sanções impostas nos art. nº 156. 

 

Lagoa Nova/RN, 13 de janeiro de 2025. 

 

 
Simone Michelle Guimarães 

Superintendente 


